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1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO

1.1 HISTÓRICO DA UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ

A história da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) teve início no

século passado. Sua trajetória começou com a criação das Escolas de Aprendizes Artí�ces em

várias capitais do país, pelo então presidente Nilo Peçanha, em 23 de setembro de 1909. No

Paraná, a escola foi inaugurada no dia 16 de janeiro de 1910, em um prédio da Praça Carlos

Gomes.

O ensino era destinado a garotos de camadas menos favorecidas da sociedade, chamados

de “desprovidos da sorte”. Pela manhã, esses meninos recebiam conhecimentos elementares (pri-

mário) e, de tarde, aprendiam ofícios nas áreas de alfaiataria, sapataria, marcenaria e serralheria.

Inicialmente, havia 45 alunos matriculados na escola, que, logo em seguida, instalou seções de

Pintura Decorativa e Escultura Ornamental.

Aos poucos, a escola cresceu e o número de estudantes aumentou, fazendo com que se

procurasse uma sede maior. Então, em 1936, a Instituição foi transferida para a Avenida Sete de

Setembro com a Rua Desembargador Westphalen, onde permanece até hoje. O ensino tornou-se

cada vez mais pro�ssional até que, no ano seguinte (1937), a escola começou a ministrar o ensino

de 1o grau, sendo denominada Liceu Industrial do Paraná.

Cinco anos depois (1942), a organização do ensino industrial foi realizada em todo

o país. A partir disso, o ensino passou a ser ministrado em dois ciclos. No primeiro, havia o

ensino industrial básico, o de mestria e o artesanal. No segundo, o técnico e o pedagógico. Com

a reforma, foi instituída a rede federal de instituições de ensino industrial e o Liceu passou a

chamar-se Escola Técnica de Curitiba. Em 1943, tiveram início os primeiros cursos técnicos:

Construção de Máquinas e Motores, Edi�cações, Desenho Técnico e Decoração de Interiores.

Antes dividido em ramos diferentes, em 1959, o ensino técnico no Brasil foi uni�cado

pela legislação em vigor. A escola ganhou, assim, maior autonomia e passou a chamar-se Escola

Técnica Federal do Paraná. Em 1974, foram implantados os primeiros cursos de curta duração

de Engenharia de Operação (Construção Civil e Elétrica).

Quatro anos depois (1978), a Instituição foi transformada em Centro Federal de Educa-

ção Tecnológica do Paraná (CEFET-PR), passando a ministrar cursos de graduação plena. A partir

da implantação dos cursos superiores, deu-se início ao processo de “maioridade” da Instituição,

que avançaria, nas décadas de 80 e 90, com a criação dos Programas de Pós-Graduação.

Em 1990, o Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico fez com que o

CEFET-PR se expandisse para o interior do Paraná, onde implantou unidades. Com a Lei de

Diretrizes e Bases da Educação (LDBE) (BRASIL, 2016), que não permitia mais a oferta dos

cursos técnicos integrados, a Instituição, tradicional na oferta desses cursos, decidiu implantar o

Ensino Médio e cursos de Tecnologia. Em 1998, em virtude das legislações complementares à
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LDBE, a diretoria do então CEFET-PR tomou uma decisão ainda mais ousada: criou um projeto

de transformação da Instituição em Universidade Tecnológica.

Após sete anos de preparo e o aval do governo federal, o projeto tornou-se lei no dia 7

de outubro de 2005. O CEFET-PR, então, passou a ser a UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA

FEDERAL DO PARANÁ (UTFPR) (BRASIL, 2005) – a primeira especializada do Brasil.

Atualmente, a Universidade Tecnológica conta com 13 campi, distribuídos nas cidades de

Apucarana, Campo Mourão, Cornélio Procópio, Curitiba, Dois Vizinhos, Francisco Beltrão,

Guarapuava, Londrina, Medianeira, Pato Branco, Ponta Grossa, Santa Helena e Toledo.

Figura 1 – Localização dos 13 campi da UTFPR no Paraná

Fonte: PPI 2017, p.16.

1909 Escola de Aprendizes Artí�ces do Paraná

1937 Liceu Industrial do Paraná

1942 Escola Técnica de Curitiba

1959 Escola Técnica Federal do Paraná

1978 Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná (CEFET-PR)

2005 Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR)

1.2 HISTÓRICO DO CAMPUS

O município de Toledo está localizado na região oeste do Estado do Paraná, possuindo

aproximadamente 130 mil habitantes. É considerado a capital do Agronegócio no Paraná, sendo

um dos maiores produtores de grãos do estado.

O campus Toledo da UTFPR foi instalado no dia 05 de fevereiro de 2007, resultado

de uma reivindicação de mais de 10 anos da comunidade local, que lutava pela instalação de
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uma unidade do então CEFET-PR. Em 2006, o projeto de expansão da rede pública federal

de ensino possibilitou, a partir da iniciativa da Prefeitura Municipal de Toledo, da Fundação

Educacional de Toledo (FUNET) e da UTFPR – campus Medianeira, os primeiros passos para

a abertura do campus Toledo, incorporando o patrimônio cedido à FUNET pelo Ministério

da Educação no âmbito do Programa de Expansão da Educação Pro�ssional (PROEP), uma

iniciativa do Ministério da Educação em parceria com o Ministério do Trabalho e Emprego, que

visava desenvolver ações integradas de educação com o trabalho, a ciência e a tecnologia, em

articulação com a sociedade. Com o apoio de parlamentares da região junto ao governo federal,

a implantação do campus tornou-se possível.

Ainda em 2006 ocorreram as primeiras reuniões da futura direção do referido campus,

compostas pela comunidade local e por servidores que seriam removidos da UTFPR campus

Medianeira para Toledo. Após autorização do Ministério da Educação, realizaram-se os concursos

públicos destinados à contratação dos servidores que viriam unir-se àqueles já em atividade,

cedidos por Medianeira. Em 08 de janeiro de 2007 a nova equipe de servidores, composta por 10

técnico-administrativos e 15 professores, reuniu-se, dando início às atividades de preparação para

a instalação do novo campus. No dia 05 de fevereiro de 2007, o campus Toledo foi o�cialmente

instalado. Em 12 de fevereiro de 2007 iniciaram-se as aulas do curso de Ensino Médio Técnico

Integrado em Gastronomia e em 30 de agosto de 2007 iniciaram-se as aulas do primeiro curso

superior do campus: Tecnologia em Processos Químicos.

O projeto inicial de implantação do campus Toledo previa a oferta de apenas um curso

técnico integrado e dois cursos de graduação: uma engenharia, em período integral, e um curso

tecnólogo, no período noturno. Porém, no dia 25 de abril de 2007 foi publicado no Diário O�cial

da União o Decreto n° 6.096, que instituiu o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e

Expansão das Universidades Federais – REUNI, que resultou e grande expansão do projeto inicial

previsto para o campus Toledo. Em 20 de dezembro de 2007 o Conselho Universitário da UTFPR

aprovou a participação da Universidade no Programa, submetendo ao Ministério da Educação

o Plano de Reestruturação e Expansão da UTFPR, para o qual receberia recursos �nanceiros e

pessoal do Governo Federal. Nesse plano, cada campus da UTFPR indicou os novos cursos que

pretendia implementar. No campus Toledo foram previstos os cursos de Engenharia de Controle

e Automação Industrial, Licenciatura em Matemática/Física e Engenharia em Bioprocessos e

Biotecnologia. Efetivamente, foram criados no campus os cursos de Engenharia Eletrônica, em

2009, Engenharia Civil, em 2010, e Licenciatura em Matemática, em 2011.

Em 2014 foi implementado o segundo curso de Tecnologia do campus: Tecnologia em

Sistemas para Internet, que substituiu o Curso Técnico Integrado em Informática, implantado em

2010, que por sua vez havia substituído o Curso Técnico Integrado em Gastronomia. Em 2015,

com o REUNI já encerrado, foram implantados no campus Toledo os cursos de Engenharia de

Bioprocessos e Tecnologia e Engenharia de Computação. Atualmente o campus Toledo oferta os

seguintes cursos de graduação: Engenharia Civil, Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia,

Engenharia de Computação, Engenharia Eletrônica, Licenciatura em Matemática, Tecnologia
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em Processos Químicos e Tecnologia e Sistemas para Internet. Na pós-graduação stricto sensu,

existem os seguintes programas: Processos Químicos e Biotecnológicos - PPGQB (Mestrado

Acadêmico), Matemática em Rede Nacional - PROFMAT (Mestrado Pro�ssional) e Tecnologia

em Biociências – PPGBIO (Mestrado Pro�ssional).
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2 VALORES E PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS

O comprometimento com o ensino de qualidade conduz a UTFPR à busca permanente

da excelência. Para tanto concorre fortemente a de�nição da identidade institucional que, por sua

vez, incide na identidade dos cursos ofertados em seus 13 campi. Essa identidade está diretamente

ligada à de�nição da missão, da visão e dos valores que orientam as atividades desenvolvidas

no âmbito da Universidade e estão de�nidos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)

2018-2022 (UTFPR, 2017), a saber:

MISSÃO: Desenvolvera educação tecnológica de excelênciapor meio do ensino,

pesquisa e extensão, interagindo de formaética, sustentável, produtiva e inovadoracom a

comunidade para o avanço do conhecimento e da sociedade.

VISÃO: Ser modelo educacional de desenvolvimento social e referência na área tecno-

lógica.

VALORES FUNDAMENTAIS:

1. Ética: gerar e manter a credibilidade junto à sociedade;

2. Desenvolvimento Humano:formar o cidadão integrado no contexto social;

3. Integração Social:realizar ações interativas com a sociedade para o desenvolvimento

social e tecnológico;

4. Inovação:efetuar a mudança por meio da postura empreendedora;

5. Qualidade e Excelência:promover a melhoria contínua dos serviços oferecidos para a

satisfação da sociedade;

6. Sustentabilidade:assegurar que todas as ações se observem sustentáveis nas dimensões

sociais, ambientais e econômicas.

Diante do exposto, esta seção discute como a missão, a visão e os valores da UTFPR

articulam-se na formação dos alunos do Curso de Engenharia de Computação do campus Toledo.

2.1 VALORES/PRINCÍPIOS ORIENTADORES DA GRADUAÇÃO

A partir da sua missão e visão, a UTFPR estabeleceu a ética, o desenvolvimento humano,

a integração social, a inovação, a qualidade e excelência e a sustentabilidade, como os valores

fundamentais para a constituição dos princípios e da identidade das graduações.

Os cursos de graduação da UTFPR oferecem formação de recursos humanos para os

diversos setores da sociedade, notadamente, os setores da economia envolvidos com práticas

tecnológicas e os setores educacionais, a partir da vivência dos estudantes com os problemas reais

da sociedade, em especial, aqueles relacionados ao desenvolvimento socioeconômico local e

regional, às competências de padrão internacional, ao desenvolvimento e aplicação da tecnologia,

e à busca de alternativas inovadoras para a resolução de problemas técnicos e sociais (COGEP,

2018).
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Para a UTFPR, a formação de seus egressos passa pela sua capacidade de oferecer

currículos �exíveis, de articular-se com a sociedade, de estimular a mobilidade acadêmica, de

formar para sustentabilidade e interculturalidade, de provocar-se para a inovação curricular

e metodológica e de uma forte busca pela internacionalização (PDI 2018-2022, item 3.4). A

inserção efetiva desses princípios orientadores na dinâmica interna dos cursos de graduação,

de torná-los efetivos em sala de aula, nos estudos, na produção cientí�ca, no planejamento, na

formação continuada, ou seja, em todos os espaços em que atua, é responsabilidade de todos

seus atores, e como isso se dará se consolida ao longo desse PPC.

2.1.1 Valores UTFPR: inovação e qualidade e excelência

Inovação, qualidade e excelência são princípios delineados no PDI 2018-2022 (UTFPR,

2017), portanto orientadores do curso de Engenharia de Computação. Implicam o incentivo

ao desenvolvimento de postura empreendedora e à contínua melhoria dos produtos e serviços

oferecidos à sociedade. Nesse sentido, as atividades de formação envolvem permanentemente

a re�exão sobre a inovação curricular e metodológica e o processo didático-pedagógico, o

entendimento da tecnologia como conjunto de conhecimentos que conduzem à inovação e

contribuem para o desenvolvimento cientí�co, econômico e social. Assim, promovem discussões

a respeito do papel de cada indivíduo na construção de uma sólida política de inovação na

Universidade, para contribuir no planejamento estratégico do curso, com delimitação de sua

visão, sua missão e seus valores. Busca-se a permanente atualização curricular promovendo

o empreendedorismo, a inovação, a sustentabilidade e a empregabilidade na formação dos

graduandos.

O empreendedorismo é fator preponderante na geração de emprego e renda e no

fortalecimento da economia. Mais que se referir à criação de novos negócios, é um termo que

leva a repensar o papel transformador do indivíduo ao exercer sua autonomia para a concepção de

ações sociais ou negócios voltados às relações na sociedade e no mercado de trabalho. Promover

atitude empreendedora pressupõe desenvolver habilidades e competências técnicas ou de gestão

para além das características individuais. Faz-se necessário, portanto, incentivar a formação que

promova e facilite a adoção de atitudes empreendedoras para a criação de novos negócios e o

emprego de novas metodologias de ensino, como também inspire o autodesenvolvimento das

pessoas.

Essas características são estimuladas nos acadêmicos do curso de Engenharia de Com-

putação, cujo corpo docente está atento às transformações sociais e permanentemente aberto

à reavaliação e readequação da matriz curricular para atender às necessidades do mercado de

trabalho. Os docentes do curso de Engenharia de Computação procuram adotar metodologias

ativas no processo de ensino aprendizagem. Além disso, durante as semanas de planejamento

e capacitação, os docentes se atualizam nas metodologias mais adequadas a serem utilizadas.

Nesses termos, nas unidades curriculares, é valorizada a interdisciplinaridade e o estímulo a

técnicas diversi�cadas, como o�cinas, modelagem, estudos de caso, metáforas e dinâmicas que



Capítulo 2. VALORES E PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS 7

incentivem o empreendedorismo. O bacharel em Engenharia de Computação é um pro�ssional

que deve estar em constante aperfeiçoamento, com visão empreendedora, para poder coordenar

equipes que busquem a utilização mais e�caz dos recursos e, ao mesmo tempo, empreender em

busca de novas tecnologias.

O currículo do curso de Engenharia de Computação foi pensado de modo a colocar

o discente em contato com atividades de engenharia desde o seu ingresso. O desenvolvimento

contínuo deve ocorrer desde os primeiros semestres, com disciplinas práticas da área, ao lado de

disciplinas fundamentais de matemática, física, química, computação e humanidades. Desde o

início, o discente tem acesso a atividades que incentivam o estudo ativo, o espírito investigativo e a

adoção de postura proativa, o que será decisivo para a vida pro�ssional. O trabalho interdisciplinar

permite a visão holística, a análise de uma situação ou problema a partir de diferentes perspectivas,

rompendo a visão unilateral de determinada disciplina ou determinado campo do saber.

O curso alinha-se às atualizações da área, em resposta às transformações da sociedade;

por conseguinte, há ampliação das disciplinas optativas oferecidas, o que permite acesso a

conhecimentos vários e a diversas possibilidades de atuação. O aumento da carga horária de

humanidades contribui para a construção das competências esperadas dos alunos. Além de

proporcionar uma formação humanística, tais disciplinas propiciam a possibilidade de desen-

volvimento desoft skills, habilidades exigidas pelo mundo do trabalho conforme as previsões

apontadas pelo relatório do Fórum Econômico Mundial sobre o futuro do trabalho (SCHWAB;

ZAHIDI, 2020). A mobilidade acadêmica, por sua vez, contribui para o enriquecimento curricular

e a ampliação das experiências acadêmicas, cognitivas e culturais dos alunos. A �exibilização

curricular, alicerçada em ensino, pesquisa e extensão, conduz à construção do conhecimento de

forma interdisciplinar, com foco nas orientações do mundo do trabalho e no desenvolvimento

das competências e habilidades técnicas e cognitivas necessárias1.

Já a curricularização da extensão amplia e consolida o intercâmbio entre universidade

e sociedade, bem como conduz à identi�cação de problemas e necessidades reais e à busca

de soluções. Assim, o desenvolvimento de projetos de extensão nas mais diversas áreas tem o

objetivo de integrar áreas do saber, integrar a Universidade à comunidade externa, bem como

posicionar o aluno como sujeito atuante e participante da vida social, ciente de suas demandas e

problemas. As atividades extensionistas constituem-se como oportunidades para que os discentes

interajam diretamente com a sociedade, identi�cando problemas e trabalhando em soluções

inovadoras e empreendedoras.

No campus Toledo, a Divisão de Empreendedorismo e Inovação, ligada à Diretoria

de Relações Empresariais e Comunitárias (DIREC), contribui com a formação do acadêmico

de Engenharia de Computação. Suas competências são as seguintes: fomentar, na comunidade

regional, o espírito empreendedor, por meio do desenvolvimento de empresas de base tecnológica;

subsidiar o surgimento de novos negócios/empresas a partir de produtos/serviços/processos de

base tecnológica; ampliar o vínculo entre o campus e o setor empresarial a partir da formação de

1Na Seção 3, mobilidade acadêmica e �exibilização curricular serão delineadas com mais propriedade
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nova geração de empreendedores, mais vinculada à academia; contribuir para o desenvolvimento

econômico e social do país incentivando investimentos em atividades geradoras de riqueza e

trabalho; desenvolver metodologias para redução dos riscos envolvidos nos processos de geração

de novos empreendimentos; promover a inovação tecnológica a partir do desenvolvimento de

produtos/processos/serviços intensivos em conhecimento, que atendam e/ou induzam demandas

do mercado.
Uma das ações presentes na DIREC-TD é o apoio às empresas juniores. Uma empresa

júnior, segundo (Brasil Júnior, 2015), é constituída

pela união de alunos matriculados em cursos de graduação em instituições de
ensino superior, organizados em uma associação civil com o intuito de realizar
projetos e serviços que contribuam para formar pro�ssionais capacitados e
comprometidos com o propósito de transformar o Brasil.

Os componentes de uma empresa júnior são incentivados a manter uma vivência empresarial,

através da realização de projetos e serviços, experiência e aprendizado pela gestão da empresa e

promoção de cultura empreendedora. Cada curso pode ter uma empresa júnior vinculada a sua

coordenação, contando com o apoio tanto do curso quanto da DIREC.

Além das ações mencionadas, o campus Toledo conta com um Hotel Tecnológico, que

se caracteriza como uma pré-incubadora cujo objetivo é apoiar o desenvolvimento de projetos de

alunos, egressos, servidores e pesquisadores empreendedores da comunidade acadêmica e da

comunidade externa, apoiando-os na fase inicial. Seu foco é a formação empresarial, o estímulo

à postura empreendedora, o incentivo à criação de empresas com produtos e serviços inovadores

de base tecnológica, bem como a aproximação do meio acadêmico ao mercado. Neste espaço,

os empreendedores desenvolvem as bases de seu empreendimento sem ainda ter a empresa

aberta juridicamente. Por um período de até dois anos, as equipes recebem consultorias nas

áreas �nanceira, jurídica e mercadológica, assim como um plano de negócios para estruturar

suas futuras empresas e entrar com mais solidez no mercado. Recebem ainda suporte com

suprimentos, treinamentos, assessoria psicológica, espaço físico e o nome da UTFPR. O prazo

máximo da fase de pré-incubação é de até 2 anos.

Esses valores contribuem, ainda, para os valores de sustentabilidade e ética, que serão

discutidos a seguir.

2.1.2 Valores UTFPR: ética e a sustentabilidade

A ética está vinculada à formação integral do cidadão, desenvolve o sujeito compro-

metido seja no seu comportamento, na interação com o outro, ou na geração e manutenção da

credibilidade junto à sociedade. Desenvolver o comportamento ético é, portanto, essencial para a

formação de estudantes voltados à sustentabilidade e à responsabilidade social. Formação para a

cidadania implica ética.

Ética, cidadania e direitos humanos estão intrinsecamente relacionados e permeiam o

equilíbrio e bom funcionamento da sociedade. Assim, a postura ética e colaborativa é incentivada

como fator determinante para o desempenho pro�ssional. A oferta de disciplinas das áreas de
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Filoso�a, Estudos Culturais e Linguística, Letras e Artes no curso contribui para o respeito,

a aceitação e a valorização da diversidade, bem como para a cooperação, que são princípios

norteadores de uma postura ética. O desenvolvimento de projetos e eventos interdisciplinares e

sensíveis às necessidades das comunidades interna e externa promove a ampliação do conhe-

cimento, o pluralismo de ideias, a diversidade cultural e a boa convivência. Do mesmo modo,

difunde valores aceitos universalmente, em especial a paz, a justiça, a liberdade, a igualdade e a

solidariedade, imprescindíveis ao equilíbrio social.

No ensino superior, a prática da sustentabilidade e a promoção de valores éticos têm o

objetivo de “formar cidadãos conscientes e pro�ssionais comprometidos, responsáveis e prepara-

dos para atuar nessa perspectiva”. Associada à ética, a sustentabilidade é assegurada a partir de

ações que incluem as dimensões social, ambiental e econômica. Trata-se da “capacidade dos sis-

temas naturais da terra e dos sistemas culturais humanos de sobreviver, prosperar e se adaptar às

mudanças nas condições ambientais no longo prazo”, bem como se relaciona com a preocupação

de garantir um mundo melhor para as gerações futuras (MILLER G. T.; SPOLLMAN, 2012).

Como importante princípio, o entendimento de sustentabilidade envolve a manutenção

do capital natural em sua capacidade de regeneração, reprodução e coevolução, coadunado

ao conceito ampliado e integrador de Boff (BOFF, 2012), para quem o termo diz respeito a

toda ação destinada a manter as condições energéticas, informacionais, físico-químicas que

sustentam todos os seres. Tais condições devem servir de critério para avaliar o quanto se tem

progredido ou não rumo à sustentabilidade. Igualmente devem servir de inspiração para realizar a

sustentabilidade nos vários campos da atividade humana. Desenvolvimento sustentável, portanto,

refere-se a uma nova concepção dos limites e do reconhecimento das fragilidades do planeta,

ao mesmo tempo em que enfoca o problema socioeconômico e a satisfação das necessidades

básicas das populações.

O desenvolvimento sustentável apresenta cinco dimensões principais: sustentabilidade

econômica, sustentabilidade social, sustentabilidade ecológica, sustentabilidade geográ�ca e

sustentabilidade cultural (BELLEN, 2006). A sustentabilidade econômica inclui alocação e

distribuição e�ciente dos recursos naturais dentro de uma escala apropriada. A sustentabilidade

social refere-se a um processo de desenvolvimento que leva ao crescimento estável, com distri-

buição equitativa de renda, diminuindo, com isso, as atuais desigualdades sociais e melhorando

as condições de vida das populações. Sustentabilidade ecológica signi�ca utilizar o potencial

encontrado nos diversos ecossistemas, ao mesmo tempo em que se mantém um nível mínimo de

deterioração desses ecossistemas.A sustentabilidade geográ�ca pode ser alcançada por meio da

melhor distribuição dos assentamentos humanos e das atividades econômicas. É preciso adequar

as tendências esperadas ou projetadas de distribuição espacial da população e seus processos

de migração às expectativas de crescimento regional. Finalmente, a sustentabilidade cultural

relaciona-se à modernização sem o rompimento da identidade cultural em contextos espaciais

especí�cos.

O curso de Engenharia de Computação procura promover o conhecimento das neces-
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sidades locais e regionais, além de uma formação humanística, cultural e tecnológica. Assim,

o egresso poderá contribuir para melhorar os vários aspectos da equação civilizatória, que

contempla os diversos elementos da relação entre os aspectos técnicos e as questões humanas.

Visando promover a sustentabilidade ambiental, econômica e social na Administração

Pública, a UTFPR implementa uma Política de Sustentabilidade que estabelece diretrizes,

princípios e objetivos para serem inseridos no Ensino, na Pesquisa, na Extensão e na governança

da Universidade. A UTFPR se compromete com toda a comunidade universitária e externa, com

o desenvolvimento de uma cultura voltada para a sustentabilidade, que seja compatível com a

manutenção do nosso planeta e a sociedade desenvolvendo ações que visam à sustentabilidade

em cada campus por meio da Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável. São diversas

ações desenvolvidas em cada campus, como por exemplo: redução de consumo de água e

energia elétrica, reutilização de água da chuva, destinação de resíduos sólidos recicláveis e

rejeitos, composição gravimétrica, campanhas de conscientização e sensibilização da comunidade

acadêmica, identi�cação visual, contratação de empresas para destinação correta de diversos

tipos de resíduos, entre outras. A nova norma ISO 14001 – Sistemas da Gestão Ambiental (SGA)

– a qual apresenta os requisitos com orientações para uso, implementação e operação de um SGA

nas organizações, bem como a Cartilha A3P, a qual é a Agenda Ambiental da Administração

Pública, são as diretrizes para as ações das comissões.

Todos os projetos de pesquisa, ensino e de extensão da UTFPR estão associados aos

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável2 (ODS) que foram estabelecidos pela Organização das

Nações Unidas (ONU). Tratam-se de um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger

o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de

paz e de prosperidade. Exemplos de projetos do curso de Engenharia de Computação são: “Lixo

Eletrônico” (ODS cidades e comunidades sustentáveis), “Elminster - Jogos de Interpretação de

Personagens - RPG” (ODS saúde e bem estar) e “Treinamento para a Maratona de Programação”

(ODS indústria, inovação e infraestrutura).

A UTFPR campus Toledo ainda conta com um projeto em parceria com a Prefeitura de

Toledo que trata do reaproveitamento de resíduos de vidro de aterros sanitários (ODS cidades

e comunidades sustentáveis). O objetivo é transformar esses resíduos em material em pó para

ser comercializado para a construção civil. Esse projeto conquistou o Prêmio Instituto 3M para

Estudantes Universitários em 2017 e também a 10ª edição do Prêmio de Tecnologia Social

promovido pela Fundação Banco do Brasil em 2019.

2.1.3 Valores UTFPR: desenvolvimento humano

Na UTFPR, entende-se que a “a tecnologia é inerente à sociedade, exigindo níveis

de educação e de quali�cação cada vez mais elevados e o desenvolvimento de competências

cognitivas cada vez mais complexas”; propõe-se, nesse sentido, mais que competência técnica.

No atual contexto, o pro�ssional deve compreender globalmente um problema para propor

2Disponível em <https://brasil.un.org/pt-br/sdgs>



Capítulo 2. VALORES E PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS 11

soluções, o que exige a mobilização não apenas de saberes cientí�cos e tecnológicos, mas

também de aspectos humanos e socioambientais. As transformações estabelecidas pela ciência

e pela tecnologia afetam todos os setores da sociedade e o ambiente natural, exigindo sólida

formação humana fundamentada “na apropriação crítica dos saberes” (UTFPR, 2019).

A compreensão da dinâmica interação entre sociedade, ciência e tecnologia pressupõe

conhecimentos políticos, sociais, culturais, cientí�cos e tecnológicos acumulados. Segundo o

PDI (UTFPR, 2017) e o PPI (UTFPR, 2019), o desenvolvimento humano envolve a formação

do cidadão integrado ao contexto social. A Universidade é espaço plural, em que se constrói

e se valida o conhecimento; é lugar de ações transformadoras da sociedade. Assim, deve estar

fortemente integrada ao contexto social, seja por meio de novas metodologias e melhorias no

processo de ensino e aprendizagem, seja pela promoção de projetos extensionistas, seja pela

oferta de ações culturais, artísticas e esportivas, que contribuem para a permanência do estudante,

para a sua qualidade de vida, o seu bem-estar individual e social e sua formação humana.

O ambiente universitário propicia o acesso a informações e conhecimentos vários, a

bens culturais e artísticos fundamentais para a educação integral, a formação humana, o exercício

do respeito e da empatia, o desenvolvimento e apropriação das mais variadas linguagens (e

consequente competência comunicativa), a compreensão da sociedade e suas estruturas. Conco-

mitantemente, conduz a pensar mudanças e melhorias, interagindo e intervindo socialmente.

O necessário intercâmbio de saberes concretiza-se no curso de Engenharia de Com-

putação a partir da oferta de disciplinas técnicas e tecnológicas e daquelas voltadas para as

questões humanas, sociais e ambientais. Nesse sentido, as disciplinas do Ciclo de Humanidades

buscam o equilíbrio entre a formação técnica e a humana no desenvolvimento das competências

e habilidades esperadas do egresso.

A articulação da comunidade interna à externa a partir de projetos extensionistas é

parte fundamental do desenvolvimento humano do aluno: relaciona teoria e prática ao permitir a

vivência para além da sala de aula. O contato com a sociedade, suas demandas, seus problemas

e sua estrutura é decisivo para a compreensão mais abrangente do funcionamento social e das

possibilidades de integração e intervenção. A partir dos projetos, o aluno é incentivado a integrar

concepção e execução, pensar e fazer.

O compromisso da Universidade com a sociedade é veri�cado desde a entrada do aluno

no curso de Engenharia de Computação, que se dá a partir dos resultados do Exame Nacional do

Ensino Médio (ENEM), por meio do Sistema de Seleção Uni�cada (SISU). Esse processo amplo

possibilita o acesso de alunos de diversas regiões do país, oriundos de diferentes estratos e grupos

sociais. Nesse sentido, destaca-se a política de cotas, instrumento de inclusão e democratização

do ensino e amenização de distorções e desigualdades históricas, contribuindo para a promoção

da igualdade de oportunidades e do acesso à formação de excelência. Ampliar a entrada no

ensino superior é uma forma de promover o desenvolvimento humano não apenas dos graduandos

como também das populações dos locais onde atuarão futuramente. Assim, toda a sociedade se

bene�cia dessa formação.
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Para garantir a permanência no curso e a formação integral, a Coordenação garante aos

estudantes o atendimento extraclasse (P-aluno), isto é, horário em que o professor atende os

discentes fora da sala de aula e que reforça o aprendizado e amplia os vínculos entre eles, além

do programa de monitoria, que apoia a aprendizagem dos alunos e contribui para sua formação

acadêmica, especialmente com apoio nas disciplinas com maior reprovação/retenção. Essas

iniciativas contribuem para a construção e solidi�cação do conhecimento.

Além disso, o apoio oferecido pelo Núcleo de Atendimento Psicopedagógico e Assistên-

cia Estudantil (NUAPE), com ações voltadas à assistência psicológica, pedagógica, ambulatorial

e auxílio estudantil é fundamental para a integração dos alunos e consequente permanência no

curso.

Dessa maneira, a Engenharia de Computação oferece políticas de acesso e permanência

do aluno na Universidade, bem como incentiva a formação que reconhece as transformações

contínuas na ciência e na tecnologia, a necessidade da apropriação crítica dos saberes tecnológi-

cos, integrando-os ao desenvolvimento humano. O conhecimento adquirido no curso reverbera

socialmente e tem impacto positivo nas regiões atendidas pelo futuro pro�ssional. Universidade

e sociedade, portanto, articulam-se fortemente.

2.1.4 Valores UTFPR: integração social

A �m de atender a visão da UTFPR, que é “ser modelo educacional de desenvolvimento

social e referência na área tecnológica”, bem como sua missão de “desenvolver a educação

tecnológica de excelência por meio do ensino, pesquisa e extensão, interagindo de forma

ética, sustentável, produtiva e inovadora com a comunidade para o avanço do conhecimento

e da sociedade” (UTFPR, 2017), o curso de Engenharia de Computação do campus Toledo

busca alinhar os conceitos de desenvolvimento social e desenvolvimento tecnológico de forma

indissociável, promovendo a integração entre as comunidades interna e externa.

Para compreender como o curso trabalha com estas questões, primeiramente é pre-

ciso entender o conceito de tecnologia que se busca construir na formação dos egressos. O

termotecnologiasurgiu com a Revolução Industrial, no �nal do século XVIII, para designar

melhorias de processos de produção, ganhos de produtividade e redução de custos dentro da

lógica capitalista que se desenvolvia e se consolidava naquele período. Entretanto, a produção

de novas tecnologias sempre existiu na história da humanidade, manifestando-se em todo tipo

de utilização do conhecimento acumulado para superar as limitações naturais encontradas pelo

homem. Assim, de forma mais ampla, a palavra tecnologia pode ser entendida como qualquer

atividade relacionada à solução de problemas, aproximando o saber fazer do saber pensar, sem

acentuar as desigualdades sociais.

O conceito de desenvolvimento tecnológico existente na missão e na visão da UTFPR

deve ser pensando de forma crítica dentro do curso de Engenharia de Computação. Na cons-

trução das competências e habilidades dos egressos, os conceitos de desenvolvimento social e

desenvolvimento tecnológico estão intrinsecamente articulados, de modo a contribuir para o
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desenvolvimento humano de forma sustentável. Para isso, as unidades curriculares do curso,

em consonância com os projetos interdisciplinares, os estágios curriculares e as atividades de

pesquisa e extensão, levam o aluno a construir um conceito de desenvolvimento tecnológico sob

uma perspectiva mais humanitária e associada às questões ambientais e sustentáveis, de modo

que possa contribuir com o crescimento do ser humano e não apenas com o desenvolvimento

dos meios de produção.

Os discentes do curso participam de projetos e atividades extensionistas para formação

curricular e dos projetos interdisciplinares, atuando junto às comunidades da região e com-

partilhando conhecimentos adquiridos. Os discentes assumem o papel de disseminadores de

conhecimento, ao mesmo tempo em que se apropriam de novos saberes oriundos dessa interação.

Isso promove o desenvolvimento da consciência das necessidades regionais, levando os discentes

a trilhar seu caminho acadêmico pautado na resolução dos problemas vividos pela comunidade

nas quais eles se inserem durante a prática de suas atividades extensionistas. Do mesmo modo,

tais atividades contribuem para a alfabetização cientí�ca e tecnológica, pela atuação junto a

instituições de ensino e educação, empresas e parceiros da comunidade, bem como para a difusão

da UTFPR na sociedade local e regional.

O estágio curricular obrigatório igualmente integra o acadêmico à sociedade, inserindo-

o no mundo do trabalho. Além de contribuir com sua formação prática e pro�ssional, oportuniza

a socialização no ambiente laboral, o contato e a interação com organizações e pro�ssionais, o

que se con�gura como experiência enriquecedora.

Assim, a partir da convergência dos valores institucionais e das políticas de ensino

propostas neste documento, o curso cumpre com sua função de integração social e de reconstrução

da representação que os alunos fazem do conceito de tecnologia. Esse conceito deixa de ser

voltado exclusivamente à evolução dos meios de produção e ao crescimento econômico e passa a

ser pensado como uso do conhecimento acumulado para a construção de tecnologias sustentáveis,

comprometidas socialmente com a melhoria da qualidade de vida da população. A consolidação

desse conceito, en�m, pressupõe a articulação entre a Universidade – mais especi�camente o

curso de Engenharia de Computação – e a sociedade. Somente assim a instituição desenvolve

plenamente seu papel social e oferece formação cidadã em resposta às demandas e mudanças.
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3 POLÍTICAS DE ENSINO

Na estruturação de seu PDI 2018-2022 (Deliberação COUNI 35/2017) a UTFPR estabe-

leceu como princípios norteadores para as políticas de seus cursos de graduação a �exibilidade

curricular, a articulação com a sociedade, a mobilidade acadêmica, a sustentabilidade, a intercul-

turalidade, a inovação curricular e metodológica e a internacionalização.

Somado a isso as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação da UTFPR (COGEP,

2018) dão centralidade à sustentabilidade, ao empreendedorismo, à superação do currículo

segmentado, ampliando assim a �exibilidade curricular e a proposição de cursos de caráter

inovador. Para que o per�l pro�ssional do egresso pretendido pelo Curso de Engenharia de

Computação seja obtido, a instituição, em conjunto com o curso, proporá práticas pedagógicas

para a condução do currículo, visando estabelecer as dimensões investigativa e interativa como

princípios formativos e condição central da formação pro�ssional e da relação teoria e realidade.

As políticas institucionais promovidas pela UTFPR, e adotadas, de forma direta, no Curso de

Engenharia de Computação são descritas a seguir.

3.1 ARTICULAÇÃO ENTRE A TEORIA E A PRÁTICA E INTERDISCIPLINARIDADE

A educação tecnológica é caracterizada pela formação teórico-prática que pressupõe a

formação integral dos sujeitos e trabalha essas dimensões como indissociáveis (UTFPR, 2017).

Os professores e alunos, sob a mediação do primeiro, mobilizam o conhecimento de modo

que o saber cientí�co se torne prática do egresso na sociedade. A indissociabilidade entre

teoria e prática, portanto, promove uma relação fecunda de apreensão de conhecimentos e de

encaminhamento de soluções aos problemas postos pela prática social (SAVIANI, 1996).

Tendo como compromisso romper a dualidade entre teoria e prática, dimensões indisso-

ciáveis para a educação integral, a educação tecnológica pressupõe que toda atividade humana

se realize a partir de elaboração mental e de teoria em que a referencie e lhe dê sustentação

(UTFPR, 2019). Segundo (DEMO, 1982), a coerência está em se retirar de uma teoria uma

prática determinada, e não fazer da teorização uma prática su�ciente.

Em todos os seus níveis e modalidades, a educação deve ser encarada como referencial

permanente de formação geral, que encerra como objetivo fundamental o desenvolvimento do ser

humano pautado por valores éticos, sociais e políticos, de maneira a preservar a sua dignidade e

a desenvolver ações junto à sociedade com base nos mesmos valores. A educação pro�ssional e

tecnológica pressupõe, portanto, uma quali�cação intelectual de natureza su�cientemente ampla

que permita o domínio de métodos analíticos e de múltiplos códigos e linguagens. Dessa maneira

é possível construir uma base sólida para a aquisição contínua e e�ciente de conhecimentos

especí�cos necessários à integração do egresso do curso ao mundo do trabalho, com autonomia

re�exiva, integridade, inovação e senso crítico.
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Os egressos do curso têm, assim, uma aguda consciência sobre onde vão atuar, possuindo

uma adequada fundamentação teórica que lhes permite atitudes competentes e comprometidas

com a vida e o progresso social. Nesse sentido, o curso de Engenharia de Computação con�ui

para a proposta institucional de interdisciplinaridade e articulação entre teoria e prática através

de:

(a) participação dos professores do curso em programas de formação docente, que oferecem

capacitação para a utilização de metodologias ativas que promovam interdisciplinaridade e

práxis educativa inovadora;

(b) atividades extensionistas e de incentivo à inovação e ao empreendedorismo, que fornecem

um ambiente favorável à interdisciplinaridade e à articulação de teoria e prática.

Os instrumentos do curso que viabilizam a interdisciplinaridade e a articulação de teoria

e prática, aspectos essenciais na formação de um egresso generalista e inovador, são descritos

detalhadamente na Seção 6.1.

3.2 DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS

O conceito de competências pode ser entendido como como um conjunto de conheci-

mentos, motivações, valores e ética, atitudes e emoções, bem como outros componentes que

podem ser mobilizadas para gerar uma ação e�caz num determinado contexto particular (DIAS,

2010). Cabe salientar que o conceito individual de competência assumido se refere à possi-

bilidade de mobilizar de maneira interiorizada um conjunto integrado de recursos em vista

de resolver uma família de situações-problema (ROEGIERS, 2001 apud SCALLON, 2017).

Assim, competência se caracteriza por ser complexa e projetada no futuro sendo que sua ação é

baseada numa abordagem que defende a integração, pelo indivíduo, dos saberes (saberes teóricos

e práticos), do saber-fazer e das atitudes necessárias ao acompanhamento das tarefas (DIAS,

2010).

No contexto tecnológico e pro�ssional, a UTFPR entende que a educação deve incluir

o desenvolvimento de competências gerais e especí�cas, contemplando fundamentos cientí�cos

e humanísticos cruciais ao desempenho pro�ssional e a uma atuação cidadã (UTFPR, 2019) .

O Projeto Pedagógico Institucional da UTFPR salienta ainda que uma ação competente está

relacionada com a qualidade do trabalho, a ética do comportamento, o cuidado com o meio

ambiente, a convivência participativa e solidária, iniciativa, criatividade, entre outros e destaca

que o conceito de competência não se limita ao “saber fazer”, pois pressupõe acerto no julgamento

da pertinência da ação e no posicionamento, de forma autônoma, do indivíduo diante de uma

situação (UTFPR, 2017).

Desta forma, o conceito de competência é construído por meio de processos educativos

estabelecidos na organização dos cursos de graduação, na forma de (UTFPR, 2017):

(a) métodos diferenciados de ensino e novas formas de organização do trabalho acadêmico,

que propiciem o desenvolvimento de capacidades para resolver problemas que integram a

vivência e a prática pro�ssional;
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(b) incorporação dos saberes dos estudantes às práticas de ensino, como forma de reco-

nhecimento de possibilidades de soluções de problemas, assim como de percursos de

aprendizagem;

(c) estímulo à criatividade, à autonomia intelectual e ao empreendedorismo;

(d) valorização das inúmeras relações entre conteúdo e contexto, que se podem estabelecer;

(e) integração de estudos de diferentes campos, como forma de romper com a segmentação e

o fracionamento, entendendo que os conhecimentos se inter-relacionam, contrastam-se,

complementam-se, ampliam-se e in�uenciam uns nos outros.

3.3 FLEXIBILIDADE CURRICULAR

A �exibilização curricular assegurada pelo Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-

2024, Lei 13.005/2014, é fundamental para atender a demanda social por pro�ssionais que

compreendem as novas relações de produção, de trabalho e suas exigências. Atende também as

demandas por conhecimento articulado, formação crítica e pro�ssionais competentes (UTFPR,

2017; UTFPR, 2019).

Baseada na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a �exibilização curri-

cular possibilita a formação de pro�ssionais competentes com domínio de habilidades técnicas

e cognitivas e com apropriação cientí�ca sólida. Espera-se romper o enfoque unicamente de

unidades curriculares sequenciais, permitindo aos alunos novas formas de apreensão e integração

de conhecimentos. Nessa perspectiva, o estudante pode ampliar os horizontes do conhecimento e

ter uma visão crítica que lhe permita extrapolar a aptidão especí�ca de seu campo de atuação

pro�ssional.

A �exibilização curricular deve possibilitar ao estudante diferentes percursos formativos

para construção das competências esperadas no per�l do egresso, permitindo inclusive que o

aluno escolha o seu percurso. Os ambientes diferenciados de ensino que a �exibilidade viabiliza

proporcionam aos discentes visão crítica e autonomia intelectual, estimulando a aprendizagem

permanente, a formação de competências e o domínio de habilidades técnicas e cognitivas

desejadas.

A proposta é permitir que várias atividades acadêmicas já desenvolvidas pelo estudante

durante sua permanência na universidade sejam contabilizadas no seu histórico escolar. Esta

proposta visa atender os diferentes interesses e expectativas dos alunos do curso de Engenharia de

Computação enquanto futuros egressos diante de um mundo do trabalho em constantes mutações

e que demanda a constante atualização mencionada no per�l do egresso do curso (Seção 4.6).

Os princípios de �exibilidade de curso visam também muni-lo de uma maior capacidade de

absorção dos diferentes per�s de alunos ingressantes. As estratégias que tornam possível essa

visão de �exibilidade do curso estão descritas na Seção 6.3.
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3.4 MOBILIDADE ACADÊMICA E INTERNACIONALIZAÇÃO

A mobilidade acadêmica na UTFPR está prevista em duas modalidades:

(a) a interna, executada entre os campi da universidade e assegurada por meio de diretrizes

comuns;

(b) a externa, executada através de parcerias nacionais e internacionais.

A mobilidade externa pode ser concretizada através de programas de dupla diplomação,

realização de estágios e/ou de trabalhos de conclusão de curso no país e no exterior, convênios

multilaterais de estudos, pesquisa e desenvolvimento (UTFPR, 2017; UTFPR, 2019).

No curso de Engenharia de Computação, a mobilidade proporcionada aos estudantes

permite a troca de experiências acadêmicas e a integração do aluno a diversos contextos e

cenários. Espera-se assim proporcionar uma visão mais abrangente de diferentes realidades, bem

como a ampliação do conhecimento por meio de vivências em outras instituições. A vivência

estudantil em diferentes ambientes visa à construção de um egresso com maior capacidade de

adaptação à rápida evolução da tecnologia, dos meios de produção e do mercado de trabalho,

conforme estabelecido no per�l do egresso (Seção 4.6). Em consonância com a proposta da

UTFPR, os mecanismos que garantem a mobilidade acadêmica no curso de Engenharia de

Computação estão descritos em detalhes na Seção 6.4.

3.5 ARTICULAÇÃO COM A PESQUISA E PÓS GRADUAÇÃO

A UTFPR entende a Pesquisa, a Iniciação Cientí�ca e a Inovação Tecnológica, Artís-

tica e Cultural como um conjunto de ações que visam à descoberta de novos conhecimentos,

consistindo-se em um dos pilares da atividade acadêmica. Nesse sentido, no contexto educacio-

nal, pesquisar implica em incentivar e construir a autonomia do aluno no aprendizado, realizando

processos re�exivos nos quais a interação social e atividades metacognitivas se fortalecem. Uma

visão da investigação como essa é, portanto, um instrumento potente para orientar e favorecer o

avanço da ciência e o desenvolvimento pro�ssional.

A execução indissociável de ensino e pesquisa colabora para viabilizar a relação trans-

formadora entre a universidade e a sociedade. Este processo é fomentado pelo desenvolvimento

de projetos de pesquisa que incentivam e inserem estudantes em diferentes estágios formativos,

apoiados nos grupos de estudos e no uso comum da infraestrutura disponível. A articulação do

ensino tecnológico com as iniciativas de pesquisa e pós-graduação deve considerar o compro-

misso da instituição com as principais questões e desa�os da sociedade. Esse processo promove

a Educação Tecnológica (ensino), que gera (pesquisa) e valoriza (extensão) o conhecimento,

contribuindo com soluções inspiradas em tecnologia, sustentáveis e inovadoras, para os reais

desa�os da sociedade (UTFPR, 2019).

Trata-se de um elemento importante para dupla conscientização, a saber: do pesquisador,

ao aceitar também como desa�o acadêmico a busca de soluções para problemas reais; em geral,

da sociedade e, em particular, do mundo do trabalho, que poderá se bene�ciar dos conhecimentos
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disponibilizados por iniciativas necessariamente submetidas às exigências decorrentes do “rigor

acadêmico”. Para que esse compromisso institucional seja mais efetivo, torna-se importante o

esforço de exteriorizar, por um lado, o seu potencial de geração de novos conhecimentos e, por

outro lado, o seu desejo que eles sejam compartilhados e aplicados como meio da promoção

do desenvolvimento sustentável da região. Fica evidente, portanto, a importância da articulação

destas atividades com as ações extensionistas da universidade.

O curso de Engenharia de Computação da UTFPR do campus Toledo tem como uma

de suas prioridades as atividades de pesquisa, tanto em relação ao corpo docente quanto ao

discente. Do ponto de vista dos docentes, a pesquisa quali�ca as práticas de ensino, atualiza

os referenciais pedagógicos adotados em sintonia com as discussões em âmbito nacional e

internacional e oferece à sociedade e à própria UTFPR as contribuições especí�cas destas

re�exões. Os docentes pesquisadores do curso têm a possibilidade de trazer o “estado da arte”

em suas áreas de conhecimento para os espaços formais e não formais de atividades de ensino

do curso (UTFPR, 2017; UTFPR, 2019).

Em relação aos alunos, a pesquisa tem um papel importante no desenvolvimento de sua

autonomia intelectual, permitindo que abandonem uma postura contemplativa em relação ao

conhecimento e desvendem as diversas áreas do conhecimento, além de adquirir a iniciativa de

atualização pro�ssional estabelecida no per�l do egresso (Seção 4.6). A pesquisa fomenta ainda

a formação do professor–pesquisador, isto é, aquele comprometido com: o aprimoramento do

ensino; o desenvolvimento de novos métodos e metodologias; e a proposição de soluções para os

problemas do Ensino e das Ciências Naturais. Tais objetivos da pesquisa no curso de Engenharia

de Computação são concretizados através dos mecanismos detalhados na Seção 6.6.

3.6 ARTICULAÇÃO COM A EXTENSÃO

Conforme o Fórum Nacional de Pró-reitores de Extensão das Universidades Públicas

Brasileiras (1987), a UTFPR de�ne a extensão universitária como um processo educativo, cultural

e cientí�co que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e procura viabilizar a relação

transformadora entre a Universidade e a Sociedade. As diretrizes gerais para as ações de extensão

da UTFPR, capazes de organizar o conjunto das atividades e a de�nição de seus rumos, são:

interdisciplinaridade; articulação entre as atividades de extensão, ensino e pesquisa; relação

dialógica entre universidade e sociedade; e relação social de impacto.

As atividades extensionistas permitem estabelecer os vínculos entre as necessidades de

soluções para problemas reais da comunidade e o conhecimento acadêmico. O contato com a

comunidade constitui espaço privilegiado para a socialização do conhecimento produzido na

instituição, assim como para a criação de novos conhecimentos que possam contribuir para o

desenvolvimento socioeconômico e cultural (UTFPR, 2017; UTFPR, 2019).

A extensão é, por esses motivos, preocupação fundamental da UTFPR e do curso

de Engenharia de Computação, no qual os alunos desfrutarão de um ambiente favorável à

interdisciplinaridade e à articulação teoria e prática. Nesse sentido, as linhas programáticas de
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extensão de�nidas para o curso têm como objetivo contribuir para a concretização de valores

institucionais e objetivos do curso como sustentabilidade, integração social e inovação, além de

fomentar o empreendedorismo. A concretização da proposta de extensão no curso é garantida

pelos mecanismos descritos na Seção 5.2.4.
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4 CONTEXTUALIZAÇÃO

4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO NACIONAL, REGIONAL E LOCAL

O constante desenvolvimento tecnológico e empresarial do município de Toledo deve-se,

principalmente, ao fato do seu território hospedar diversas entidades e empresas comprometidas

com o aprimoramento e a qualidade dos produtos ou serviços nos seus respectivos ramos, o que

tem levado a fortalecer a indústria e o comércio e, consequentemente, o desenvolvimento pleno e

sustentável da região. À vista disso, e alinhadas com esses objetivos, as instituições de educação

cumprem um rol fundamental na formação de pro�ssionais quali�cados, e com altas condições e

habilidades para a promoção do desenvolvimento socioeconômico da região.

O município de Toledo encontra-se localizado na mesorregião oeste do Paraná, que está

composta por 50 municípios e uma população estimada de 1.301.024 habitantes. A área total

do município abrange 1198 km2, situa-se a 540 Km de Curitiba e 1432 de Brasília, e, segundo

estimativa do Instituto Brasileiro de Geogra�a e Estatística – IBGE, no ano de referência

de 2021 possuía uma população residente de 144.601 habitantes, a qual no censo 2010 for

calculada em 119.313. Faz parte do polo microrregional, sede da 18ª Região Administrativa

do Estado do Paraná, congregando 21 municípios, que, juntos, totalizam 416.660 habitantes.

Pela sua localização geográ�ca, constitui uma área geopolítica estratégica e de relevância para a

integração dos povos do Cone Sul da América (IBGE,2021). Na Figura 2 é mostrado o mapa

geográ�co do município e da região, destacando as duas maiores cidades vizinhas, bem como a

capital do estado; e na Tabela 1 é mostrada a distância e a população dos municípios fronteiriços.

Figura 2 – Mapa de Toledo e região

Fonte: Secretaria do desenvolvimento urbano e de obras públicas.

A cidade teve sua origem no ano de 1946, sendo criada por colonizadores gaúchos

vindos de São Marcos, interior de Caxias do Sul, no então Território Federal do Iguaçu, motivados
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Tabela 1 – Municípios da região próximos a Toledo.

Município Distância (km) População (hab)
Ouro Verde do Oeste 17,3 5996
São Pero do Iguaçu 26,4 5897

Tupãssi 27,4 8124
Quatro Pontes 29,8 4015

Nova Santa Rosa 35,4 8219
Maripá 35,8 5603

Mal. Cândido Rondon 36,5 52944
Santa Tereza do Oeste 38,8 10139

Cascavel 39,2 328454
Assis Chateaubriand 40,4 33362

Total 462.753

pela exploração da madeira e venda de terras no Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Em sua

gênese, o arroio Toledo, que passava do lado e que deu origem ao seu nome, era usado para

transporte de produtos, especialmente da erva-mate, que eram comercializados por estrangeiros

que possuíam glebas na região. Toledo foi elevada à condição de município e sede de comarca

em 1951, com a emancipação político-administrativa e a de�nitiva separação do Município de

Foz do Iguaçu.

Conforme os dados apresentados pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econô-

mico (IPARDES), em 2010 o município possuía índice de urbanização de 90,73% e índice de

desenvolvimento humano (IDH) de 0,827. Adicionalmente, no ano de referência de 2020, o Valor

Adicionado Fiscal (VAF) foi de R$7.033.828.944, distribuído em produção primária (40,44%),

indústria (40,47%), comércio/serviços (19,05%) e recursos/autos (0,04%) (IPARDES, 2019). Por

sua parte, Toledo obteve em 2018 um Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) de

0.8786. Com relação ao Produto Interno Bruto (PIB) per capita e ao PIB a preços correntes, o

Instituto Brasileiro de Geogra�a Estatística (IBGE), no seu levantamento de 2019, posicionou a

Toledo na 54% e 11% colocação, respectivamente.

Por outro lado, tomando como ano de referência 2018, as culturas do município e região

foram compostas por feijão (em grão), mandioca, melancia, milho (em grão), soja (em grão) e

trigo (em grão). Dentre elas, a soja teve um 50,87% de área colhida, o que representou 46% da

produção e totalizou R$ 489.562.000,00. Paralelamente, as culturas permanentes foram compos-

tas por maçã, mamão, pêssego e uva, destacando-se essa última com 68,18% da área colhida,

que representou o maior valor em reais na produção agrícola com um total de R$1.188.000,00.

Além disso, no município também são produzidos aves, bovinos, equinos, suínos, galináceos,

casulos do bicho-da-seda, lã, leite, mel e ovos (de codorna e de galinha), e extraída água mineral

e rocha para brita (IPARDES, 2022). Dessa forma, Toledo é um dos maiores produtores de grãos

do estado.

Além do mais, Toledo conta com um parque industrial amplo e multissetorial formado

por indústrias de capital local, nacional e de capital estrangeiro (em menor medida); composto



Capítulo 4. CONTEXTUALIZAÇÃO 22

por grandes indústrias de transformação, com um total de mais de 15000 funcionários, princi-

palmente nos segmentos de produtos alimentícios e farmacêuticos. Especi�camente, a indústria

de transformação opera com produtos minerais não metálicos, metalúrgica, mecânica, material

elétrico e de comunicações, material de transporte, madeira e do mobiliário, papel, papelão,

editorial e grá�ca, borracha, fumo, couros, peles e produtos similares e indústria diversa, quí-

mica, de produtos farmacêuticos, veterinários, de perfumaria, sabões, velas e matérias plásticas,

têxtil, do vestuário e artefatos de tecido, calçados e produtos alimentícios, de bebida e álcool

etílico (IPARDES, 2022). Consequentemente, por concentrar importantes empresas do ramo

agropecuário, Toledo é considerada a "Capital do Agronegócio do Paraná".

No documento “Setores Portadores de Futuro para o Estado do Paraná 2015-2025”

realizado pela Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP) foram apresentados os

setores de interesse para o desenvolvimento da mesorregião oeste do Paraná, assim:

• Agroalimentar

• Bens de Capital

• Biotecnologia

• Construção

• Economia Criativa

• Economia da Água

• Economia do Turismo e Lazer

• Economia Verde

• Energia

• Indústria da Saúde e Beleza

• Infraestrutura e Logística

• Madeira e Móveis

• Meio Ambiente

• Metal-mecânico

• Tecnologia da Informação e Comunicação

Tudo o anterior destaca o importante e estratégico compromisso do campus da UTFPR para

a cidade de Toledo, fundamentado pela formação de pro�ssionais quali�cados para atuar nos

diferentes setores produtivos, entes indispensáveis na potencialização do desenvolvimento socio-

econômico do município e da região.

Desde a sua implantação em 2007, o campus tem desenvolvido e proporcionado uma

infraestrutura propicia para a execução de atividades de ensino, pesquisa e extensão. Para tal,

conta com laboratórios adequados para a realização de atividades relacionadas com pesquisa,

transferência de tecnologia, suporte técnico ao setor produtivo, prestação de serviços ou cursos

para a comunidade externa. Ademais, conta com uma biblioteca dedicada e abrangente, cujo

acervo especializado (videoteca, acesso à Internet, salas de estudo e de vídeo) dá apoio e suporte

bibliográ�co a todas as atividades antes mencionadas.

Dentro deste contexto é que está inserido o curso de Engenharia de Computação, o

qual oferece formação de pro�ssionais que poderão ser facilmente absorvidos pelo mercado

de trabalho. Considerando a sua formação generalista, uma vez que este pro�ssional pode

atuar nas áreas de eletrônica, controle e automação, informática industrial entre outras, as

indústrias, cooperativas e empresas da região serão fortalecidas com a inserção deste pro�ssional

na economia e, por consequência, o estado e o Brasil como um todo serão bene�ciados.
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4.2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO CURSO

4.2.1 HISTÓRICO DO CURSO

A primeira proposta de implantação do curso de Engenharia de Computação surgiu em

2013, sendo formalizada pelo Processo Nº. 054/13-COGEP, Projeto de Abertura do Curso de

Graduação em Engenharia da Computação. A comissão responsável pela elaboração da proposta

foi composta pelos Profs. Fábio Alexandre Spanhol, Alberto Yoshihiro Nakano, Alexandre Huff,

Fábio Favarim, Kathya Sílvia Collazos Linares, Sidgley Camargo de Andrade, Vilson Luiz Dalle

Mole, Wesley Klewerton Guêz Assunção, contando com apoio dos colaboradores Profs. Edson

Tavares de Camargo e Renato Francisco Merli. A proposta de implantação do curso acompanhou

outra proposta referente à implantação do curso de graduação em Engenharia de Bioprocessos e

Tecnologia. O curso de Engenharia de Computação veio a agregar as áreas de conhecimentos já

presentes no campus na forma dos cursos de Engenharia Eletrônica e Tecnologia em Sistemas

para Internet.

As propostas de abertura dos cursos receberam apoio da Câmara Municipal de Toledo,

Requerimento 255/2012; da Prefeitura do Município de Toledo, Ofício nº 0875/2012-GAB; da

Prefeitura do Município de Ouro Verde do Oeste, Ofício nº 187/2012; da Prefeitura Municipal de

São Pedro do Iguaçu, Ofício nº 370/2012-PM; do Município de Palotina, Ofício nº 665/2012; da

Câmara Municipal de Marechal Cândido Rondon, Ofício nº 291/2012-SA; da Câmara Municipal

de Palotina, Ofício nº 149/2012; da Câmara Municipal de Ouro Verde do Oeste, Ofício Circular nº

007/2012; da Câmara Municipal de São Pedro do Iguaçu, Ofício nº 189/2012-CM; da Associação

dos Municípios do Oeste do Paraná (AMOP), Ofício de Gabinete nº 149/2012; da Associação

Comercial e Empresarial de Toledo (ACIT), de 02 de outubro de 2012; da Associação dos Enge-

nheiros e Arquitetos de Toledo-PR, Ofício nº 029/2012-AEAT; da Secretaria de Administração

/ Departamento de Informática da Prefeitura do Município de Toledo, Ofício nº 073/2012; da

Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon, Ofício nº 189/2012-SMED; do Rotary

Club de Toledo - Aliança, Ofício nº 0032/2012; do Conselho Municipal do Meio Ambiente do

Município de Toledo, Ofício nº 18/2012; do Rotary Club Toledo Lago, Ofício nº 001/2012; do

Lions Clube Toledo Cidade, Ofício nº 03/2012; da SRT - Sociedade Rural de Toledo, Ofício

SRT 092/2012; do FIEP/SESI/SENAI/IEL, Ofício nº 05/2012; da Prati-Donaduzzi, Ofício nº

11/2012; do Rotary Club de Toledo - Integração; do Rotary Club Toledo, Ofício nº 005/2012; da

INAB Indústria Nacional de Bebidas, Ofício nº 01/2012 - DEPARTAMENTO INDUSTRIAL;

do Rotary Club Toledo - Integração.

O projeto de abertura do curso de graduação em Engenharia de Computação foi apro-

vado pela Câmara de Licenciaturas e Bacharelados no Parecer Nº 043/13 e recebeu subsequente

aprovação na 19ªReunião Ordinária do COGEP através da Resolução nº 024/14-COGEP. O curso

foi aprovado para início de atividades no primeiro semestre de 2015 sob coordenação do Prof.

Sidgley Camargo de Andrade. O corpo docente inicial do curso, isto é, formado pelas primeiras

contratações, foi composto pelos Profs. Alexandre Augusto Giron, Andrés Eduardo Coca Salazar,
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Cassius Rossi de Aguiar, Daniel Cavalcanti Jeronymo e Elder Elisandro Schemberger. No ano

de 2018 o curso recebeu seis vagas para professores efetivos, resultando nas contratações dos

professores Álvaro Ricieri Castro e Souza, Gustavo Henrique Paetzold, Luís Carlos Mathias,

Maurízio Zardo Oliveira, Ricardo Tavares de Oliveira, Tiago Piovesan Vendruscolo.

Nos primeiros períodos do curso o campus Toledo contava apenas com os Blocos A e C,

aguardando o término da construção e entrega do Bloco E. Os professores do curso utilizavam a

sala C-101 para espaço de trabalho, ambiente compartilhado com professores de outros cursos.

Após a entrega do Bloco E os professores do curso de Engenharia de Computação passaram a

compartilhar a sala E-301 com os professores do curso de Tecnologia em Sistemas para Internet.

Por carência de espaço neste ambiente compartilhado os professores do curso foram movidos

para a E-401, vulgo "caixa d'água", E-206 e �nalmente para a E-201, onde tomaram residência

permanente como local de trabalho. Neste ínterim foram construídos e montados os laboratórios

E-208, E-207 e E-206, especí�cos de uso do curso.

4.3 QUADRO DE DADOS GERAIS DO CURSO

Nome do curso Curso de Graduação em Engenharia de Computação

Grau conferido Bacharel em Engenharia de Computação

Modalidade Presencial (Curso Regular)

Duração do curso Cinco anos, divididos em 10 semestres, sendo os pra-

zos mínimo e máximo estabelecidos no regulamento

da Organização Didático Pedagógica dos Cursos de

Graduação da UTFPR.

Regime escolar Regime semestral, sendo a matrícula realizada por uni-

dade curricular, respeitados os pré-requisitos e equiva-

lências existentes

Número de vagas oferta-

das anualmente

88 (44 por semestre)

Turno Integral (manhã e tarde)

Início de funcionamento

do curso

2015/1

Ato de reconhecimento Resolução de abertura processo Nº. 054/13-COGEP,

reconhecimento de curso portaria Nº. 912 do Ministé-

rio da Educação, de 25 de agosto de 2021.

4.4 FORMA DE INGRESSO E VAGAS

O acesso aos cursos superiores da UTFPR desde o ano de 2009 ocorre de acordo com o

Sistema Seleção Uni�cado – SISU que utiliza a nota do ENEM – Exame Nacional do Ensino

Médio.
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Também são admitidos alunos por meio de editais de processos seletivos para vagas

remanescentes ou transferência a partir do segundo semestre, obedecendo às normas aprovadas

pelo Conselho de Graduação e Educação Pro�ssional da UTFPR.

4.5 OBJETIVOS DO CURSO

4.5.1 OBJETIVO GERAL

Formar engenheiros de computação altamente capacitados para aplicar o conhecimento

adquirido no desenvolvimento, implantação e suporte de produtos de software e hardware,

procurando o fortalecimento econômico e social da região.

4.5.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

•• Formar pro�ssionais com fortes conhecimentos na integração de projetos eletrônicos com

projetos computacionais;

• Formar pro�ssionais com capacidades nas áreas de programação de computadores e

desenvolvimento de projetos de engenharia de software;

• Formar pro�ssionais com conhecimentos sólidos em sistemas digitais, sistemas embarca-

dos, automação e controle;

• Capacitar egressos para atuarem na de área de segurança computacional, redes de compu-

tadores e sistemas operacionais;

• Fomentar nos egressos o raciocínio crítico e analítico para a resolução de problemas de

pesquisa relativos às áreas da computação e eletrônica;

• Promover nos graduados a ética, os valores humanos e o compromisso social no seu

atuar pro�ssional, aliado a um per�l empreendedor que impulsione o desenvolvimento

tecnológico e econômico, partidário da proteção ao meio ambiente, das políticas sociais e

das relações humanas;

• Desenvolver nos egressos o comprometimento com a sua permanente atualização pro�ssi-

onal e atento ao surgimento e ao desenvolvimento de novas tecnologias, com capacidade

de integrá-las em seu fazer pro�ssional, possibilitando inovar e empreender na geração e

na identi�cação de novos produtos e serviços na área.

4.6 PERFIL DO EGRESSO

A formação do Engenheiro de Computação é especi�cada em dois documentos de

diretrizes curriculares nacionais (DCNs): i) a Resolução CNE/CES nº 5, de 16 de novembro

de 2016, que institui as DCNs para os cursos de graduação na área da Computação (BRASIL;

Ministério da Educação; Conselho Nacional de Educação, 2016), incluindo em seu rol o curso de

Engenharia de Computação, e ii) a Resolução nº 2, de 24 de abril de 2019, que institui as DCNs

do Curso de Graduação em Engenharia (BRASIL; Ministério da Educação; Conselho Nacional
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de Educação, 2019). Na resolução CNE/CES 5/2016, artigo 1º, parágrafo único, a�rma-se que a

formação em Engenharia da Computação poderá seguir o de�nido na mencionada resolução ou

as diretrizes gerais para os cursos de Engenharia, à época da redação sendo dadas pela resolução

CNE/CES 11/2002. Em suas discussões e análises, e considerando também consultas realizadas

ao órgão de classe das engenharias, decidiu-se por seguir as diretrizes apresentadas na Resolução

CNE/CES 5/2016.
Em consonância com as competências e habilidades gerais estabelecidas no Artigo

4º. da Resolução CNE/CES 5/2016, para o per�l de Engenheiro, o curso de Engenharia de
Computação através do seu projeto curricular e pedagógico, deve assegurar a formação de
pro�ssionais dotados (BRASIL; Ministério da Educação; Conselho Nacional de Educação,
2016):

I de conhecimento das questões sociais, pro�ssionais, legais, éticas, políticas e humanísticas;
II da compreensão do impacto da computação e suas tecnologias na sociedade no que concerne ao

atendimento e à antecipação estratégica das necessidades da sociedade;
III de visão crítica e criativa na identi�cação e resolução de problemas contribuindo para o desenvolvi-

mento de sua área;
IV da capacidade de atuar de forma empreendedora, abrangente e cooperativa no atendimento às deman-

das sociais da região onde atua, do Brasil e do mundo;
V de utilizar racionalmente os recursos disponíveis de forma transdisciplinar;

VI da compreensão das necessidades da contínua atualização e aprimoramento de suas competências e
habilidades;

VII da capacidade de reconhecer a importância do pensamento computacional na vida cotidiana, como
também sua aplicação em outros domínios e ser capaz de aplicá-lo em circunstâncias apropriadas; e

VIII da capacidade de atuar em um mundo de trabalho globalizado.

O parágrafo 2º do Artigo 4º. da Resolução CNE/CES 5/2016 adiciona, ainda, os
seguintes itens para os egressos do curso de Engenharia de Computação (BRASIL; Ministério
da Educação; Conselho Nacional de Educação, 2016):

I possuam sólida formação em Ciência da Computação, Matemática e Eletrônica visando à análise
e ao projeto de sistemas de computação, incluindo sistemas voltados à automação e controle de
processos industriais e comerciais, sistemas e dispositivos embarcados, sistemas e equipamentos de
telecomunicações e equipamentos de instrumentação eletrônica;

II conheçam os direitos e propriedades intelectuais inerentes à produção e à utilização de sistema de
computação;

III sejam capazes de agir de forma re�exiva na construção de sistemas de computação, compreendendo o
seu impacto direto ou indireto sobre as pessoas e a sociedade;

IV entendam o contexto social no qual a Engenharia é praticada, bem como os efeitos dos projetos de
Engenharia na sociedade;

V considerem os aspectos econômicos, �nanceiros, de gestão e de qualidade, associados a novos produtos
e organizações;

VI reconheçam o caráter fundamental da inovação e da criatividade e compreendam as perspectivas de
negócios e oportunidades relevantes.

4.7 COMPETÊNCIAS

A Resolução CNE/CES 5/2016, em seu artigo 5º, estabelece que os cursos de bachare-
lado e licenciatura da área de Computação devem formar egressos que revelem pelo menos as
competências e habilidades comuns para (BRASIL; Ministério da Educação; Conselho Nacional
de Educação, 2016):

I Identi�car problemas que tenham solução algorítmica;
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II Conhecer os limites da computação;
III Resolver problemas usando ambientes de programação;
IV Tomar decisões e inovar, com base no conhecimento do funcionamento e das características técnicas

de hardware e da infraestrutura de software dos sistemas de computação consciente dos aspectos
éticos, legais e dos impactos ambientais decorrentes;

V Compreender e explicar as dimensões quantitativas de um problema;
VI Gerir a sua própria aprendizagem e desenvolvimento, incluindo a gestão de tempo e competências

organizacionais;
VII Preparar e apresentar seus trabalhos e problemas técnicos e suas soluções para audiências diversas,

em formatos apropriados (oral e escrito);
VIII Avaliar criticamente projetos de sistemas de computação;

IX Adequar-se rapidamente às mudanças tecnológicas e aos novos ambientes de trabalho;
X Ler textos técnicos na língua inglesa;

XI Empreender e exercer liderança, coordenação e supervisão na sua área de atuação pro�ssional;
XII Ser capaz de realizar trabalho cooperativo e entender os benefícios que este pode produzir.

Complementando essas competências e habilidades para os cursos de Engenharia
de Computação, parágrafo 2º do mesmo artigo adiciona o seguinte (BRASIL; Ministério da
Educação; Conselho Nacional de Educação, 2016):

I Planejar, especi�car, projetar, implementar, testar, veri�car e validar sistemas de computação (sistemas
digitais), incluindo computadores, sistemas baseados em microprocessadores, sistemas de comunica-
ções e sistemas de automação, seguindo teorias, princípios, métodos, técnicas e procedimentos da
Computação e da Engenharia;

II Compreender, implementar e gerenciar a segurança de sistemas de computação;
III Gerenciar projetos e manter sistemas de computação;
IV Conhecer os direitos e propriedades intelectuais inerentes à produção e à utilização de sistemas de

computação;
V Desenvolver processadores especí�cos, sistemas integrados e sistemas embarcados, incluindo o

desenvolvimento de software para esses sistemas;
VI Analisar e avaliar arquiteturas de computadores, incluindo plataformas paralelas e distribuídas, como

também desenvolver e otimizar software para elas;
VII Projetar e implementar software para sistemas de comunicação;

VIII Analisar, avaliar e selecionar plataformas de hardware e software adequados para suporte de aplicação
e sistemas embarcados de tempo real;

IX Analisar, avaliar, selecionar e con�gurar plataformas de hardware para o desenvolvimento e imple-
mentação de aplicações de software e serviços;

X Projetar, implantar, administrar e gerenciar redes de computadores;
XI Realizar estudos de viabilidade técnico-econômica.

Além das competências mencionadas na Resolução CNE/CES 5/2016, destacam-se as
competências mencionadas no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) da
área de Engenharia da Computação (INEP, 2019):

I Conceber, especi�car, projetar, construir, testar, veri�car e validar sistemas de computação;
II Compreender e explicar as dimensões quantitativas de um problema;

III Interpretar e resolver problemas computacionais, empregando recursos lógicos e/ou matemáticos;
IV Implementar e gerenciar a segurança de sistemas de computação;
V Desenvolver sistemas integrados, incluindo o desenvolvimento de software para esses sistemas;

VI Analisar, avaliar, desenvolver e otimizar software para arquiteturas, plataformas computacionais e
sistemas de comunicação;

VII Desenvolver, implantar e con�gurar aplicações de software e/ou serviços em plataformas de hardware;
VIII Projetar, implantar, administrar e gerenciar infraestruturas computacionais;

IX Realizar estudos de viabilidade técnica, social e econômica de projetos, produtos e/ou serviços na
área de computação.



Capítulo 4. CONTEXTUALIZAÇÃO 28

4.7.1 ÁREAS DE ATUAÇÃO

O Engenheiro de Computação formado poderá atuar principalmente em áreas relacio-

nadas ao uso e desenvolvimento de sistemas computacionais para computadores pessoais e de

grande porte, redes de computadores (locais, metropolitanas e de longa distância), computação

grá�ca, programação de computadores e dispositivos, modelagem de banco de dados, gerência

de sistemas, telefonia �xa e celular, sistemas de comunicações ópticas, sistemas de controle e

automação, sistemas inteligentes, processamento de voz, som e imagem, projetos de circuitos

integrados e desenvolvimento de ferramentas auxiliadas por computador.

Os campos de atuação do Engenheiro de Computação compreende as empresas de

eletrônica e de software, telecomunicações, automação e controle, computacionais e de ensino.

Consequentemente, conforme o disposto nas referências nacionais, terá a capacidade necessária

para otimizar, planejar, projetar, especi�car, adaptar, instalar, manter e operar sistemas compu-

tacionais. Integrar recursos físicos e lógicos necessários para o desenvolvimento de sistemas,

equipamentos e dispositivos computacionais, tais como computadores, periféricos, equipamentos

de rede, de telefonia celular, sistemas embarcados e equipamentos eletrônicos microprocessados

e microcontrolados. Coordenar e supervisionar equipes de trabalho; realizar pesquisa cientí�ca e

tecnológica e estudos de viabilidade técnico-econômica; executar e �scalizar obras e serviços

técnicos; efetuar vistorias, perícias e avaliações, emitindo laudos e pareceres. Concomitantemente

considerará na sua atuação a ética, a segurança e os impactos socioambientais.
Contudo, destaca-se que as correspondentes áreas de atuação do Engenheiro formado

pelo curso de Graduação em Engenharia de Computação da UTFPR, campus Toledo, são
de�nidas pelo CONFEA/CREA, de acordo com a Resolução 1.073/16, cujos campos de atuação
pro�ssional são descritos no artigo 5° assim:

Art. 5º Aos pro�ssionais registrados nos Creas são atribuídas as atividades pro-
�ssionais estipuladas nas leis e nos decretos regulamentadores das respectivas
pro�ssões, acrescidas das atividades pro�ssionais previstas nas resoluções do
Confea, em vigor, que dispõem sobre o assunto.
§1º Para efeito de �scalização do exercício pro�ssional dos pro�ssionais regis-
trados nos Creas, �cam designadas as seguintes atividades pro�ssionais:
Atividade 01 - Gestão, supervisão, coordenação, orientação técnica.
Atividade 02 - Coleta de dados, estudo, planejamento, anteprojeto, projeto,
detalhamento, dimensionamento e especi�cação.
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica e ambiental.
Atividade 04 - Assistência, assessoria, consultoria.
Atividade 05 - Direção de obra ou serviço técnico.
Atividade 06 - Vistoria, perícia, inspeção, avaliação, monitoramento, laudo,
parecer técnico, auditoria, arbitragem.
Atividade 07 - Desempenho de cargo ou função técnica.
Atividade 08 - Treinamento, ensino, pesquisa, desenvolvimento, análise, experi-
mentação, ensaio, divulgação técnica, extensão.
Atividade 09 - Elaboração de orçamento.
Atividade 10 - Padronização, mensuração, controle de qualidade.
Atividade 11 - Execução de obra ou serviço técnico.
Atividade 12 - Fiscalização de obra ou serviço técnico.
Atividade 13 - Produção técnica e especializada.
Atividade 14 - Condução de serviço técnico.
Atividade 15 - Condução de equipe de produção, fabricação, instalação, monta-
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gem, operação, reforma, restauração, reparo ou manutenção.
Atividade 16 - Execução de produção, fabricação, instalação, montagem, opera-
ção, reforma, restauração, reparo ou manutenção.
Atividade 17 - Operação, manutenção de equipamento ou instalação.
Atividade 18 - Execução de desenho técnico.
§2º As atividades pro�ssionais designadas no §1º poderão ser atribuídas de
forma integral ou parcial, em seu conjunto ou separadamente, mediante análise
do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do pro�ssio-
nal, observado o disposto nas leis, nos decretos e nos normativos do Confea,
em vigor, que tratam do assunto.
§3º As de�nições das atividades designadas neste artigo encontram-se no glos-
sário constante do Anexo I desta Resolução.

Conforme disposto no Anexo 2 da Resolução 1010/05 do CONFEA/CREA, o egresso
poderá adquirir atribuições nos seguintes campos de atuação pro�ssional, de acordo com o
conjunto de disciplinas optativas que venha cursar:

1. CATEGORIA ENGENHARIA
1.2 MODALIDADE ELETRICISTA
1.2.1 CAMPO DE ATUAÇÃO PROFISSIONAL NO ÂMBITO DA ENGE-
NHARIA ELÉTRICA
1.2.1.3 Eletrônica e Comunicação
Sistemas, Instalações e Equipamentos Eletrônicos em geral e de Eletrônica
Analógica, Digital e de Potência, em particular. Sistemas, Instalações e Equi-
pamentos de Som e Vídeo. Sistemas, Instalações e Equipamentos Telefônicos,
de Redes Lógicas, de Cabeamento Estruturado e de Fibras Ópticas. Sistemas,
Instalações e Equipamentos de Controle de Acesso e de Segurança Patrimonial
em geral, e de Detecção e Alarme de Incêndio, em particular. Equipamentos
Eletrônicos Embarcados
1.2.2 CAMPO DE ATUAÇÃO PROFISSIONAL NO ÂMBITO DA ENGE-
NHARIA DE CONTROLE E AUTOMAÇÃO
1.2.2.1 Controle e Automação
Sistemas Discretos e contínuos, Métodos e Processos Eletroeletrônicos e Ele-
tromecânicos de Controle e Automação. Controle Lógico-Programável, Au-
tomação de Equipamentos, Processos, Unidades e Sistemas de Produção. Ad-
ministração, Integração e Avaliação de Sistemas de Fabricação. Instalações,
Equipamentos, Componentes e Dispositivos Mecânicos, Elétricos, Eletrônicos,
Magnéticos e Ópticos nos Campos de Atuação da Engenharia. Robótica.
1.2.2.2 Informática Industrial
Sistemas de Manufatura. Automação da Manufatura. Projeto e Fabricação Assis-
tidos por Computador. Integração do Processo de Projeto e Manufatura. Redes
e Protocolos de Comunicação Industrial. Sistemas de Controle Automático
de Equipamentos. Comando Numérico e Máquinas e Produtos de Operação
Autônoma. Ferramentas e Métodos Apoiados em Inteligência Arti�cial.
1.2.2.3 Engenharia de Sistemas e de Produtos
Sistemas, Métodos e Processos Computacionais para Planejamento, Dimen-
sionamento e Veri�cação para o Desenvolvimento de Produtos de Controle e
Automação. Ciclo de Vida de Produtos. Sistemas, Processos e Produtos Com-
plexos. Produtos de Operação Autônoma. Ferramentas e Métodos Apoiados em
Inteligência Arti�cial.
1.2.2 CAMPO DE ATUAÇÃO PROFISSIONAL NO ÂMBITO DA ENGE-
NHARIA DE COMPUTAÇÃO
1.2.3.1 Informação
Sistemas, Métodos e Processos da Informação da Computação.
1.2.3.2 Sistemas Operacionais
Organização de Computadores. Compiladores. Paradigmas de Programação.
Algoritmos e Estrutura de Dados. Software Aplicado à Tecnologia.
1.2.3.3 Pesquisa Operacional
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Modelagem, Análise e Simulação de Sistemas. Expressão Grá�ca Computacio-
nal.
1.2.3.4 Hardware
Redes Lógicas. Técnicas Digitais. Informática Industrial. Instalações, Equipa-
mentos, Componentes e Dispositivos de Mecânica Fina, Elétricos, Eletrônicos,
Magnéticos e Ópticos da Engenharia de Computação.

Diante do exposto, pode-se constatar que o pro�ssional egresso do Curso de Engenharia

de Computação possui uma formação generalista que o torna em um pro�ssional versátil

e preparado para o dinamismo do mercado de trabalho, visto que o seu per�l pro�ssional

abrange as grandes áreas de Tecnologia da Informação e Comunicação, Programação, Ciência

da Computação, Sistemas Embarcados e Instrumentação e Controle.
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5 ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA

A estrutura curricular concebida se pauta nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs)

de Computação (Resolução CNE/CES Nº 5, de 16 de Novembro de 2016) e visa construir, de

forma e�ciente, humanística e holística, todas as competências necessárias para que o egresso seja

capaz de atuar tanto no meio acadêmico quanto no mercado de trabalho, seja como colaborador

ou empreendedor.

Foram escolhidas as DCNs de Computação por oferecerem mais �exibilidade na estru-

turação da matriz curricular. Em contraste com as DCNs de Engenharia (Resolução CNE/CES nº

1, de 26 de março de 2021), as DCNs de computação não impõem a inclusão de um conjunto de

assuntos obrigatórios comuns a todas as engenharias, como Química, Fenômenos de Transporte e

Desenho Técnico, estabelecendo apenas as competências obrigatórias que devem ser construídas

ao longo do curso. Tal abertura oferece maior liberdade na estruturação do curso, permitindo

assim a implementação de componentes curriculares mais inovadores que constroem o per�l do

egresso de forma mais e�ciente.

É importante ressaltar que, de acordo com os artigos 1o e 2o da Resolução no 380/1993

do CREA-PR, o uso das DCNs de Computação não compromete a concessão das atribuições do

artigo 9o da Resolução no 218/73, e, portanto, não incorre em qualquer prejuízo às potenciais

áreas de atuação pro�ssional do egresso do curso. Tal garantia foi con�rmada em uma consulta

formal feita junto à Câmara Especializada de Engenharia Elétrica (CEEE) do CREA-PR.

As competências trabalhadas ao longo do curso são pautadas com base nos requisitos

impostos tanto pelas próprias DCNs de Computação, quanto pelo Exame Nacional de Desempe-

nho dos Estudantes (ENADE) da área de Engenharia de Computação. Mais detalhes sobre quais

competências são abordadas e quais componentes curriculares serão responsáveis pelas mesmas

podem ser encontrados na seção 5.4.

O curso conta com componentes curriculares de natureza diversa, como disciplinas,

ciclos e trilhas, os quais permitem que o aluno escolha o tipo de per�l de pro�ssional que

quer construir e participe ativamente no processo de construção de tal per�l. Os componentes

curriculares do curso também são divididos em diferentes categorias únicas que visam construir

diferentes dimensões do per�l do egresso.

A Figura 3 ilustra toda a matriz curricular do curso. As seções a seguir descrevem cada

aspecto didático-pedagógico da matriz em detalhe.

5.1 MATRIZ CURRICULAR
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